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As colónias nsto vivem 136 da cultura nem das ener- 
gias exclusivas da mãe-patria Na sua forn~açao coope- 
ram elementos do culturas drssemelhantes e at8 diver- 
gentes; encontram-se e coexrstem f8ses sucessivas da 
mesma civil izaç8.o e As veses de  mais de  uma , colidem 
e corrigem-se costumes de procedencias vitrias, dclndo 
novos costunics; misturam-se e sobrepõem-se falas Ir- 
reconciliavers, difereiiciando-se eni estranhas 16rrnas dia- 
lectais ; crusan-i-se as ray:ls povoadoras indigenas com 
as exdticas colonizadoras e estas entre si. 

E, finalmente, por uina complexa skrie de conflitos 
acontece qiie nas colónras, ao mesmo tcnipo que se d 3  a 
adaptação dos colonizadores ao meio no-vo, se opkra, 
lenta mas seguramente, n traiislormação do antigo meio 
e s evoluGo da gente indigena na sentido da civilizaçlõ 
da raça superior dominante 

O exemplo do Brasil B instrutivo A nossa antiga 
coldnra, dentro d e  uma evoiuçâo logica e inevitavel, in- 
tegra-se hoje num slstêma diferente do nosso, pertence 
ao sistênla internacional americano, mas, estudando a 
sua marcha para os destinos presentes, a cada passo 
se encontram vestigios d a  nossa raca prepondei*atido, 
apesar da pequcnes do niimeio, na selecção Bttilca. que 
se foi realizando 

Em 1615, sob o dominio espanhol, dizia-se nas ins- 
truções dadas a Frd8goso de Albuquerque que uo Brasil 
havia mazs de trrc ,nizl portuguèses Era pouco, era uma 
instgnrficante populaç80 , inas cm 1654, a colónia expul- 
sava os holandêses e regressava o Brasil inteiro 9, posse 
de Portugal. E' que havia quasi um século, desde as fins 



do s6culo XVI, que aos indios, que uma carta  rkgia de 
1680 viria a apoiitar como devendo ter concessões por 
serem aos natuiais  senhores da  terra., se tinham jun- 
tado sucessivas e inintcrruptas migrações africaiias, e 
indios e africanos, elementos inferiores, tinham-se ada- 
ptado ao espirito poi tugues e, pelos crusamenlos, ha-  
viam-se subordinado os novos habitantes ao espirlto e 
aos ideais da  raqa superior. 

E' coisa fóra de debdte que os crusarnentos obede- 
cem a tcndencias invsriavelinente ascendenles 

Assim B que, na  formapilo das colónias, se verifica 
o facto, 'na aparecia maravilhoso, de pequenos nucleos 
colonizadores terem assegurado aos seus paises de ori- 
gem vastos dominios perfeitamente nacionalizados. 

Casos h& em que a soberaliia B u m a  e a raça perdura 
outra ; mas nesses casos o que se d a  é o desmentido do 
chamado principio das nacionalidades, o qual, n8o subsis- 
tindo para a s  nações, não subsiste tampouco para a s  co- 
16nias -que são, em última analise, nações em elabo- 
ragão. 

A gente óoer d a  Africa do Sul e a gente franrBsa do 
Canadá estão debaixo da soberania britanica. O crusa- 
mento realiz,irit a sua obra fa ta l ;  mas 6 claro que a 
raca superior que predomiiiou no Caho, Natal, Orange 
e Transvanl, e a que preponderou no Québec e Montrkal 
tiveram, junto das inferioies que com ambas estiveram 
eni contacto, o papel que lhes cabia. For para Blas que 
tenderam e s c  ele-ram os povos de cultura mais balsa 
que, ao iniclarein a colonização, aqueles submeteram. 

O mesmo fenhmeno se  observa nas nossas colbnias 
Mas 6 preciso notar que os portuguêses, conio todos os 
povos colonizadores, es t lo  sujeitos, na  obra da  sua ex- 
pansfio teri itorial ein dominios ultram:irinos, aquele 
axioma sociologico que estabelece que a cada clima cor- 
responde uma civilização O portugués não ~rnplanta f6ra 
da  sua zona, que B temperada, a sua civilizaç80 integral 
O domicilio modifica, para o colono c para .z sua descen- 
dcncia, a civiliza<ão de orlgem, adaptando a ao novo 
meio 

A civilizaç20 rnpiddmente pi ogi essiva que se  ob- 
serva na qente portuguêsa do sul do Brasil não se ti ans- 
planta, apesar da identidade dos colonizadores, para a s  

regiões thrridas do norte A civilização do Amazonas 6 
lentamente progressiva. E e pela mesmissima ras.30 que 
S Tom6 e Priiicipe e a Guirie estão condenadas a len-  
tos progressos. nâo se  porodm , cxpiorani-se 

Estas duas condições maicam da uiiica maneira se 
gura o criterio para  a dir7isão das colóiiias e só por elas 
se podem discrirnriirtr e aparta1 os processos d a  nossa 
administração colonial 

HA colóuias de  povoamento e colóiiras de explora- 
@o. O inglês que se  fixa e povôa a Australia, Canada 
ou parte da  Africd do Sul, n8o povôa a Garnb~a, a s  Anti- 
lhas, a Guiaiia. a Costa de Ouro O mesino se d a  com 
os outros povos 

A drfereiiça 6 essencial Ao passo que se criam nas 
colhnias de povoameiito gerrneiis de futuios estados au- 
tónomos e at6 soberanos da propria r,tça, n l o  se  formam 
nas de  exploi-aç%o rn.tis do que centros comerci'iis e 
indus t r i~ i s  e shdes de  acçÉio governativa onde, A custa 
de todos os sacrificios, se atenuam os elémeiitos depres- 
sivivos do meio, a o  qual s e  não procura adapta1 o euro- 
.peu, mas a cujos estragos foge periodicamente, indo bus- 
car, a climas retemperantes, eneigias para proseguir n a  
luta pela fortuna ou s6 pela vida. 

Numas, o europeu aceita a principio o papel de di- 
rigente e acaba por desempenhar por sl e pela sua dcs- 
cendencia todos os servigos , noutras, o europeu manda, 
mas n%o fornece jamais o b ~ a ç o ,  que tem de ser  indige- 
na, porque B o unico que póde lA trabalhar, sem se  anu- 
lar  eni curtisslmo praso 

E' lundamentul, como ùeixei dito, s diferença entre  
os dois tipos de colónias Nós tên~o-Ias de ambos os tipos 

De povoaniento sLo Cabo Verde, Iiidia, ilfacau, p.irte 
de Angola e parte de Moqanibique , dc explora<;ão deve- 
mos considerar a Guiiik, S ToinB e Principe, e Timor, 
alem da  parte, lrnpropria para povoamento, de Angola 
e hloçaiiibique 

A India e Macau podeni considerar se povoadas. 
Isso não a s  desloca, todavia, do grupo a que pertcneem 
naturalmente , m'ts AIacau, de gopulaç3o e vida chinesa, 
não pdde reger-se como a s  outras colónias de povoa- 
mento 

Do modo de ser  de cada um dou dois grupos de  co16- 



nias deriva logicamente o seu sistéma de administração. 
Ao estudar os sistêrnns de administraç%o colonial, 

compativeis coin a culturj. das col6nins portuguésas, B 
força recordar que a Coiis t i tui~~o Politica da Republica 
Portuguesa, no seu artigo 67 ", detcrmiria que, nessa 
admiiiistração pi edonl&nará o regzme da descentraZtznç&o 
com Z a s  expeczazn adequadas ao eatado de czvallzagão de 
cada provlncra 

E' indispe&avol atender a esta disposição constitu- 
cional, para se tcr a certcsa de que o reglme da des- 
centralização, cie que se fala muito e nem sonipre ocer- 
tadainente, tem de predom~nar iia adrniriistraçEo das 
prov;ncias ultritmarinas, mas não B o regiine unico, ex- 
clusivo, estabelecido pela ConstituiçBo para essas pro- 
VlnCIas. 

Se assim n40 £6sse, a Constituiçao teria consignado 
de modo geral e taxattvo, como fez no a r t  66 O para a s  
insLituiç6es I O C ~ I S  administrativas, as bases da descen- 
tralizaçâo colonial. 

Tanrbem convem considerar o disposto no a r t  87 " 
da  nossa lei fpndamental Este artigo autoriza o governo 
a tomar, quando o Congresso estiver encerrado, a s  me- 
didas que julgar necessdiias e urgentes p u a  as  provin- 
C I ~ S  ultramarinas 

Na expressão tomar medzdas estii incluida a idha de 
legislar, fazer leis, o que cniistitui a delegnqlo de uma 
competencia privativa do Congresso no Governo, mas 
tambem representa a ingerencia do Governo da Metr6- 
pole na vida administriitiva das colónias, o dlreito de 
ète modificar ou anular as deliberaq8cs de ordem admi- 
nistrativa dos organismos color~iais e a subordinação das 
colbnias ao Poder Executivo nas quest6es de cdracter 
fiiianceiro -bases essenciais do regime do descentrali- 
zaçLo fixado pela Constituiq30 para o continente e ilhas 
adlacentes. 

E' manifesto que o legislador constituinte, que no 
art. 87  O investlu o Poder Exccut~vo em funções que cer- 
ceiam a autonomia adniiiiistratiua das colonias, tinha 
em meute, embora deselasse vêr p~edonunante o regimo 
da descentralrzação na administraçiio colontal, deixar ao 
Congresso da Republica a' faculdade de conceder esse 

regime a uma provincia ultramarina, e reciisal-o a outra, 
com a mesma ainplitude. 

A Constituição definiu ainda mais precisan~ente esse 
pensamento quitiido disse que piedoiniriaria a dcscentra- 
Iiaaç5lo com Zezs especznzs adequadas ao eatado de czvzllzn- 
çiio de cada provtneut 

A descentr,~lizaçXo a que se refere a Constituiçãu da 
Republica B dependente do estado de civiliza~ão de cada 
col6nia O que, desde logo, se póde afirmar O que com o 
o ar t  26 O, que define entre e s  competencias priuatzvas do 
Congrehso da Repvblrcn a de fazer leis, interprcth-Ias, 
sospcndè las e revogit Ias, e com o art.  87.", que, estan- 
d o  encerrado o Congresso, coiifin essa competencia ao 
Poder Executivo, não se coiicrl~a o Iegime superior. da 
descentralização colonial, que B o das colóriias autóno- 
mas de governos responsaveis perante parlamentos 
proprios. 

A nossa descentra1iza~ã.o ser8, ter& de ser,  dentro 
da  lei constitucional, limitada a uma fórmula inter1n6- 
dia, a uma como que reduçlo do setf-gove~nment ein que 
a responsabilidade do executivo coloiiial se efective pe- 
rante o governo d a  Metrbpole 

Na administração col6nia1, perante o disposto lia 
Constituiç%o, predornlnarb o regiine da descciitrali- 
zaçâa 

Nas qual B ease regime tao reclamado pelas COM- 
nias nos seus constantes protestos confia a s  pelas cen- 
t ral iadoi  as do Ministerio das Colonias ? 

Acuso p6de o Min~steno das Colonias deixar de res- 
peitar a Constituição, que no seu ,brt 80 " nianda que 
vigorem os diplomas com força de lei atO ali existentes? 
E se esses diplomas referentes ao Ultianiar não cstatui- 
ram a desceritralizd<;ão, 6 claro, que em quaiito se nIio 
revoga1 em poi outros que deterininem a desceiitrali7,a- 
ç lo  corivenientc a cada provincia, a disposiçlo do art.  
67 ' da Constituição ser& Ictra iiiorta 

E' certo que o art." 83.' da Constituiytio ordena ao 
prln-leiro Congrasso d a  Itrpubliça que elabore as Lc1s or- 
ganicas das ptorincids uttruinnrinas A tarcfa deste 
Congresso, imposta pelas corid~ções ecoiiomicas e finan- 
ceiras, polilicas e sociais d a  NaçElo, dificilmente permi- 
tirh que a.t6 final do seu mandato tenha dotado cada 



provincia com uma lei organica adequada ao eslado da 
sua civilização 

No eiit'tnto, quando o a r t  83 " fala das leis organi- 
cas das colbiiias, não exige que haj,i iiina para cada co- 
lónia, mas siin leis que org,tiiií,cin a adniiiiisti~açlo 
das colóni,is, leis em que se fixc111 as  bases dessa admi- 
nisti.~ção, leis emfiin que, sendo regulementadas para 
as  proviiicias ultratnailiias, incluam a descentralizttçBo, 
no grau convenierite e adequodo ao estado de c~viliza- 
<%o de cada uina 

Nestas condições, feitas a s  aleis organicas*, com 
bases claras, o goveriio d a  Republica poderia dotar cada 
colónia com o seu arcgul~iincnlo organtcor, fundado nas 
leis orgariicas, resolvendo-se, deste modo, o problema 
adminiutiativo dds colónids e dando, dentro do que 13 
possivel lace d , ~  Coiistituiqão, satisfa<&o ao que recla- 
manl as  colbiiias coiitra o regime centraIizador que a 
Repuhlica maiitcve e, n,L opiriiio de alguns especialistas, 
ainda tornou mais duro 

Que queriaili e querem a s  provincias ultramarinas 
onde se sentia e se  sente a acqiio centralizadora do po- 

, der nacion.113 Queriam e que1 em que essa tutela seja ie- 
duslds ao minimo compativel com os interesses riacio- 
nais E' iieste ponto que a s  ol~iiiiões se dividem e que, 
sem veiíficar se as  aspir.ições de cada colórii~ s8o acel- 
taveis por pai te d a  Meti ópole, o mais que se poderit fa- 
zer e uma obra teórica, por tentativas e probabilidades 
prcsunqões e tnforiiiações Isiivcis 

Conhecidas as  aspira(ões das colónius r: ponderados, 
a par M a s ,  os iiiteiesses criados de naturesa tdiito na- - 
cioi1a.l como internacional, poderA o governo decretar, 
a titulo provIsorio, regimes convenientes ao desenvolvi- 
mento colo~iial, est.rbeleceiido, pata  a s  coldriias que a 
possarn us~ir, umn descentraliza~ão em ilue a tiit6la da 
llctrópole s6 sut)sista para que a eoberaiii~ da Nacão 
scj.~ salvaguiirdada ou pala que fiquem acautelados os 
superiores riitercsses d.1 corouiiidade portuguêsa 

Esses regimes oii regulaii~eiitos scrlo, se assim q~ir .  
serem os que se prendein com palavras, as  cartas orga 
nzcas das coldnias portugués;ts. 

Proponho que se d& a cada um desses regulamentos 
â singela denominação de Regznie admznzstratz~o d a p r o -  

vzscia d e .  . . Deste modo nenhum governo poder& sair 
fóia das biises das l e z ~  oignnzcas das  colonzas, porque os 
regames, qiie propoiiho, seriio regulamentos que o Con- 
gresso, nos teiinos do n 24 do a r t  26 " da Constitui- 
$0, pode deixai d e  sancionar desde que riao selam ela- 

' borados pala  a restrita e x e ~ u @ o  daquelas leis. 
Esrb-se vendo que, assim, se pouparia ao Congresso 

com duas leis hasicn.~, coin duas lezs orqanzcas das co16- 
riias, o tiabalho de legislai de longe para cada uma. 
Dir se-a que, deste modo, se cotnetera o erro de meter 
dentro de rígidas forinulas de ferro as  carnbrantes e di- 
versissirnas sociedades incipientes e rudimentares das 
colóiiias 

NSio se dA tal coisa. As leis que submeto A Camara 
sb contem priiicipiog primários: uma fixa a s  bases dos 
regmcs  destinados As colónias de povoamento, nas 
quais se presume que os que &e fixaiam constitiieni ele- 
mentos merecebores de representaçiio na gerencia dos 
negocios publicos, por inteimedio do uni,& asscmblda; 
define a outra as  bases dos regimes das coldniao de ex- 
ploraçlo, nas  quars o governador, assistido de um con- 
selho t6cnico composto pelos chefes dos serviços, a jun ta  
de qoverno, enfeixa ein suas miios os poderes que se des- 
centralizam da hletropole p ~ i r a  a colónla 

Acelto a observ ,~ç~o  feita pelo sr Loureiro da Fon- 
seca quanto A pnrticipaçãó dos nativos na admiriistra- 
ç%o das colóriias de exploraQio. E lusto que, sem dar  
a elementos que podem tender para iiina civilização di- 
vergente da poitugu&a um regime representativo que 
contrarie a nossa aCção na~ionnl  e nacioiializadora. se 
lhes conceda participaçi%o na Junta de Governo 

A meu vêr, basta instituir que da Junta farão parte, 
nas colonias do explorafão, taiitos vogam eleitos, ou 
nomeados, quantos fô~e iu  metade e mais uni dos chefes 
dos serviços publicos 

Tcienios, assim, na 1 " lei organica as  bases para os 
regtmes de Cabo Verde, Aiigola, Moçambiquc e India e 
na 2 a a s  bases para os reglmes da Guin6, S .  Tom6 e 
Principe, Timor e Macau, que, como antes fica dito, nLo 
estit em condições de ser dotado do regzme do seu grupo. 

As du,is leis organicas que proponho permitirão o 
cumprimento dos artigos 67 O e 135 " da  Constituiçao. Por 



Blas alcançar%o a s  coldnias a descentralizaç8o adequa- 
da ao estado da  sua civiliznç20 Seiii isso, ter-se-a de  
deixar ao Congresso o traballio de  Iegislar para popula- 
çFes mal conhecidas dos seus membros, popuIações que 
reclamam regimes especiais e cujas asp i ra~ões ,  se  não. 
podem ser  totalmente satisfeitas, deVein se r  ouvidas e 
pesadas maduramente pdra que por desdem 61% não to- 
mem o que realmente só é o desconhecinlento do modo 
de ser  de cada uma 

O processo que apresento conio conveniente 9. solu- 
ção do problema da descentralizaqão sdrn~nist ia t iva das 
coldnias tem um& vantagem manifesta e incoiitestavel- 
a de regimes facilmente modificb.veis, que possam ir 
acompanhando a evoluçáo das jovens sociedades colo- 
niais e, por sucessivas adal->tn(ões, corresponder As la- 
ses efbmeras desses nucleos de  gente de todas as pro- 
veniencias, de vhria moral e de aspirações divergentes, 
mas  que, pelo determinisnio do crusamento Btnkco e d o  
meio físico e social, tém de se fundir sob a acção supre- 
m a  do espirito nacional partugues. 

* 
As duas leis organicns, com que, a meu ver, se da- 

rá execu@io ao estatuido no ar t .  88." da Constrtuiqão da  
I tepubl~ca,  tornam realrdade palpavel a descentrafzzaçdo 
administrativa, que mais não 6 do que a transfercncia 
de atribuições e competencias, coiiferidas a té  aqui aos 
poderes centrats ou naeronsis, para os poderes perifbri- 
c08 OU, no caso vertente, colonrais. 

Pela elaboração local-dos regpnes adininistiativos, 
cuja in~c ia t iva  caberfi i iq  AssemblBas Provinciais ou 
As Juntas  de Governo, conforme o grupo a que perten- 
cerem a s  colónias, consultar-se-a a s  vontade das novas so- 
ciedades luso-~Itrainarinds ou, pelo iiienos, :~tendciS-se-&& 
opinião dominante nos meios constituidos pclos nativos 
assiinilados e pelo funciorinlisriio idrti tificado coiii os in-  
teresses das populcl(6es que, por terein recebido a cul- 
tura portuguêsa, prcponàeram sobre a s  mais d a  inesma 
provincia 

hlas B claro que, na3 colCriias de errploraçko, nas 
quais o nosso esforço iião g0de dcixar de se ex,ercer 
continuada e persistentemente no sentido da  adaptação 
dos elementos indigonas povoadores B civilizaç%o do Es- 

tado Português, não se  i r á  alem de um ensaio dc parti- 
cipaqão dos nativos na  adininistraçho publica Destinam- 
se a esta expericiicia os vogais que, graças & sugestáo 
do Sr. Loureiro da  Fonseca, introduzi na  P.a  lei org%- 
nica das colbnias 

E, coino estes reginics sao modificaveis, do estado 
da  civilização de  cada colónia depende o grau  da  des- 
centrdliza<;ão que se Lhe h á  de  conceder E se, Amanhl, 
lium futuro que póde ser niais ou menos distante, se  
reconhecer que tal provincia p r e m a  de  um regime su- 
perior ao maximo cornpatrvel com a 2 a lei organica, o 
Congresso da  Republica, por uma lei singela e de rapido 
andamento, d a r a  reiiiedio ao mal aditando &s iegalias 
dadas por aqukla lei org%nica as que julgar convenieii- 
te8 por iniciativa propria ou por sdicitaqtio dos poderes 
coloniais respectivos 

Quanto ao sistêrna de administração financeira, obe- 
deci nas bases que se  llie r e f e ~ e m ,  a o  principio de que 
só B util e eficAs a adm~nistraçLo quando se  lhe permite 
liberdade de iniciativa e de execução, dentro de normas 
legais sevei a s  e severamrnte respeitadas. Adniznzstra- 
çãn lzvre, ada~tnzszradores efectrva e realmenteresponaaveis 
e r eaponsabzlrzados - eis o criterio que me orientou na 
parte financeira dos dom projectos. 

O orçamento ordi nario B trierial. E' a medida pre- 
conizada poi varios financeiros notáveis da  França, da  
Austria e d a  Italia par.b refrear a tendencla geral para  
o aumento dos gastos. A estabilização orçamentnl depen- 
de  das difieiildades opostas B. furia pcrdulkiia dos esta- 
dos que vêem a s  suas receitas em cresciinento, como 
acontece aos países em fornlação e As colónxas. 

Não 6 meu proposito cntesourar saldos, Opóndo um 
drque forte e seguro k. invasâo dos cofres coloniais pelas 
ondas do funcionalismo, deixo garantido As provincids 
ultrnninrinas o direito de desenvolver livremente a sua 
riqiiêsa e preparar  o seu progresso Achde a ti30 instante 
necessidade o orqan~ento anual  extraordinArio, que, como 
Pi ite bóa doutrina económica e financeira, se  destina 
tam sómente a obr'is d e  fomento e de progresso, S cria- 
çLo e desenvolvimento d a  rrquêsa privada e publrca e 
a serviços de naturesn transit6ria ou a serviços impre- 
vistos 



Objcctou-sc-me que tal  sistema nno obedecc ao pre- 
ceituado na  Constituição, que exige unL ogçnmento geral 
do Estado. Labora-se num evideiite equivoco Pelas pro- 
postas leis discr~minain-se, apartam-se os orçamentos 
das colónias e o orçamento geral do Estado Para este, 
na  descrição das receitas, figurar30 23 "1, dos saldos etn 
compensação, dos 50 "/, coiii que, pelo a r t  46 do de- 
creto com força de lei de 27 de maio de 1911, contri- 
búem a s  coldnias com saldo para o total das despesas de 
adrninzst~asão geral ua proporg50, n;io dos saldos, mas 
das receitas. 

NEo B novidade em Porlugal. os serviços autóiiomos 
têm or~amentos~proprios  e no do Estado figurar11 com a s  
suas contribuições ou com a s  suas doiaqões. 

Cria-se alem disso a d ~ v i d a  colonial, ao mesmo 
tempo que, por éIa e desde logo, se desoiiéra o orçamcn- 
to da Metrbpole do encargo dos deficzts coloriiais, que 
que passam a pesar sobre a s  proviiicias respectivas A 
descentr i~l iza~âo n2Io podia deixar de repercutir. por este 
modo, nas partes perifkricas da NatLo, por outras dispo- 
sigões largamente vitalizadas 110s meus dois projectos 

Outro problema que julgo ter  resolv~do é o da Ira- 
quesa de uma colónia, s6 por si, para obter recuisos fi- 
nanceiros ou realiz,ir serviços de interesse inter-colonial 
Poder50 duas ou mais co16ni;zs coligar-se e associar-se 
para assumir conjunta e solidariamente a s  responsab11~- 
dades inerentes a tais uperaçiies ou serviços Pica, deste 
geito, afastada a tdka, que se mc afigura contrhria ao 
espirito descentralista, de anexar provincias social, eco- 
nómica e étnicamente disseiiielhantes s6 porque, poi ta1 
uiii80, haveria maior cdpacidade de crédito. A difcren- 
ciação colonial aconselharia, a meu ver, em vez da pre- 
conizada medida aiiexadora, provideilcins que abrissem, 
a s  modalidades incoiiciliaveis, a possibilidade da  desa- 
nesação em novas provincins cor11 regimes adequados 
ao estado da respectiva civilizaç80 e ao respectivo meio 
fisico. 

Sem dilatar esta exposição com a dclesa dos precei- 
tos referentes aos funcionarios coloniais e aos seus qua- 
dros privativos-matbrids em que o Congresso lá se tem 
pronunciado de modo inequivoco-limitar-me-ei, por fim, 
B, questao aduaneira. 

Prefixo o prnso de 25 anos para desafogar as co16- 
nias da golilha de ferro em que as  estrangulam desde 
1892 a s  veleidades industrialistas da Metrúpole. Oxalá 
antes e muito antes desse praso consigâmos emancipar 
os portuguêses dalém-mar d.1 terrivel tirania, que uma 
industria eiii 20 &nos impotente para concorrer com a 
mais atrasada do estrangeiro tem vlndo a exercer sobre 
Blcs, escravis,indo-os ao absurdo econ6mkco do protec- 
cionismo a todo o transe. 

NEo se compadece com a realidade das coisas e com 
a conveniencia das populaq6es produtoras e consumido- 
ras  o'sistkma da  proteccão do que B ou se convenciona 
ser nacional ein detriinento dos superiores iiiteresses do 
tiato coniercial ultramaririo e em decisiva ruina daqub- 
las fontes de riquesa que sb a facilidade das permutas 
fomerita e vivihcn Oia, eni Africa, os portugu6ses en- 
contram-se obrigadps a o  escânibo de mercadorias por 
gkneros indigenas E a fAse mercantil do interior do con- 
tinente negro A nossa mercadoria. cara  e má-pelo rne- 
nos na maior parte-  B uma moeda valorisada artificial- 
mente pelas taxas protectoias, e pela qual o produtor 
local reconhece que d b  mais do que o seu visinho que 
procura mercados de colonias de outras potencias 

O confronto desvia de nós o trafico, por i6rma cada 
vês mais sensivrl 

Cresce a olhos vistos a produçEo angolense e toda- 
via os réditos da alfandega de Loanda, em vez de subi- 
reili, declinaram, ha uns dezassete ânos, e pode afirmar- 
se  que estacionaram no ultimo quinqu8nio 1 

O regime aduaneiro colonial, disse-o Roume com 
sanissimo critbrio, deve ser aqukle crn que, por nso ha 
ver necessidade do lesar o fisco, o comercio segue as 
suas estradas naturais e dão sc dcsvia dklas para fugir 
A dutesa qu'isi senipie inehcns das pautas pioiectoins- 

A dout~ ina  que se concilia coni o progresso colonral 
i! a iiiesnia que dita o bom governo dos povos reitos. B 
prro de funestas coiisequeiicias f o r p r  o consumidor a ~6 
tez caro o quc existe barato-pala os consumidores de 
oütioa p i s e s  

A s  considerações que ai  ficam determrnam os dois 
projectos dc leis organicas das colónias, que a seguir se 
lêem. 



1." Lei Organica das Colónias 

O governador B responsavel perante o Ministro das 
Colbnias e os chefes dos serviços perante o governador, 
com quem despacham. 

3.' base 

Cada provincia ter8 uma AssemblBa Provincial de- 
Iiherativa, da qual farão parte: os chefes dos serviços 
publicos, sem voto deliberativo, sete a onze cidadãos 
portuguêses, eleitos por clnco anos pelgs eleifores de de- 
putados e igual niimero de suplentes eleitos nas mesmas 
condiç6es e na mesma ocasião e que ter80 posse por or- 
dem da votação, it maneira que se der o impedimento 
ou occorrerem a s  vagas dos eject~vos. 

Art. 1 . O  A administração das provincias ultramarinas 
de Cabo Verde, Angola, hloçambique e Estado da India 
far-se á por esta lei orgniiica e o respectivo regime de 
descentralizac;ão, nos termos do a r t  67 " da Consti- 
tuição Polilica da Republica Português.~, obedecer8 aos 
preceitos estabelecidos nos b a e s  seguintes. 

1." base 

Cada col6nia terá uni governador geral coni as  
atribuiç6es fixadas no yegame adriiiriistrativo respéctivo. 

E' permitido ao governo noiiiear para umaí ou mais 
col6nias comissnrios da Republica, ciijas i~tribuições 
serão, quando c onde não houvei governador em exer- 
cicio, as do governadoi, al6m das pi opriad que ser80 a s  
da ct~mpeteiii:in exclusiva do AIinisti o das Coldnias, que 
neles as  delegar&, no todo ou em parte, como convibr 
ao bem da Republica 

a-& base 

Cada colonin terli uiiia junta de g o t w n o  composta 
do governador geral, que sela seu piesidente, e dos che- 
fes dos vBi ios serviços publicos 

CompeLe b AssemblBa Provincial resolver : 
1 " &cerca dos negocios da  administraçiio distrital, 

municipal e paroquial ; , 
'L " Atei-ca da criaçlo e ex tinção dos cargos provin- 

ciais , 
3 " acerca dds vencimentos e quaisquer abonos a 

funcionarios ou empregados publicos da provincia ; 
4 " Acerca dos iinpostos de consumo e exportaçno-, 
5 " ackrca da criação ou estinçlo de quaisquer ou-- 

tras taxas, rn~postos ou contribuições, excepto quando 
por qualquer modo incidan~ sobre a importação ; 

6 O Bce~ca da  legitimidade o u  coiiveniencia-das con- 
tribuições, impostos ou quaisquer taxas que, sob qual- 
quer designação, selam lançados pelos corpos adminis- 
trativos da provincia ; 

7 O Bcêrca dos direitos e deveres dos indigenas não 
assimilados, 

8 " Acèrca das concess6es de terras a portuguêses , 
9 ' Rcêrca dos serviços agricolas e pecuhrios ; 
10 O acerca da criação e pi ovimento de escolas pri- 

inhi-ias, de artes e oficios e outras que a lei venha a au- 
torisar ;- I 

11 "cérca dos serviços de obras puhlrcas, exce- 
ptuando os referentes aos portos e caminhos de ferro ; 



12 Acêrca dos'serv~ços de policia, assistencia e 
safide publica, excepto pelo que respcitn aos de  policia 
e sanidade maritima ; 

13 O Acêrca d a  aplicaçno d e  75 por cento dos saldos 
orçamentais ao desenvolvimento da  colónia, em quanto 
vigorar a dedug%o de  25 por cento estabelecida pela base 
16." ; 

14 O Acerca de empr8stiinos culos encargos de juro 
e arnortizaqTto em 15 annos n5o excedam, sós ou juntos 
com os dos anlerioies, um quirito da i eceita d a  col6nia; 

15 O Acêrca das medidas tomadas de  acôi do com a 
base 8 a , 

16." ácêrca da suspensão de quaisquer leis, decrc- 
tos ou portarias anteriores d esta lei e cuja matér ia .  
caiba dsntro d a  coinpetencia discriniinada nos números 
precedentes, 

17 " hcêrca d a  sua policia, do seu regimento e dos 
seus empregados ; 

18" Acêrca do regime administrativo da  colónia, 
de acórdo com a base 20.". 

A' Assemblka Provincial compete outrosim a discus- 
são e votação do orçamento da  provincia. o qual se r8  
fcito para tres $nas econbmicos e anualmente alteiado 
de acôrdo coin as leis ou decretos fundados em leis d a  
Republica Ou com a s  resolufões proviriciais autoriza- 
das  por eBta lei 

$ I O orçamento-nIo poderá ~ n c l u i r  despesa al- 
guma n%o autorizada em leis especial: ou em resoluções 
provinciais decorreiites desta lei e os contraventor es 
desta disposicão serão responsaveis c ~ v i l  e criiiiinal- 
mente pelas infrac<;6es em qiie incorrereili 

5 'L." O orqiimento para uiii triénio, que não po- 
der& conter despesas extraordinarias, ser& enviado A 
aprovafso do Ministro das  Col6nms antes  do fim ,do 8 " 
mês do ultimo âiio econ6inico eiii que vigorar o ante- 
rior oi$amento. 

§ 3 O Até o dia 30 de  março de  cada Biio. devergo 
estar  no ministerio das cclbnias, sob pena de  responsa- 

bilidade dos infractores, a s  alterações com que o orça- 
mento trierial ter8 do sor executado no seguinte âno  
económico, bem conio os orçaiiicntos das despesas ex-  
traordinarias 

5 4 O Os orçamentos serão aprovados pelo llinistro 
das Colónias, o qual os poderd fundamentadamerite re-  
jeitar ou emendar a t 8  o dia 15 de  ]unho incIusiv8. Se 
a t é  essa data  não fôrein rejeitados por diploma inserto 
no Dzarzo do Gouey-no, considerni-se-80 aprovados, com 
emendes, s e  estas houvérem sido feitas, ou, em caso 
contrario, na  sua intogia 

Fica, todama, garkntido a o  governador c k Asscm- 
bléa P ~ o v i n c i a l  o dii eito de recorrer, tanto da rejciç5o 
como dm emendas, para  o Congresso do Republica, mas 
este recurso não ~ u s p e n d e  a execuçZio dos diplon~as orça- 
mentais 

ela base 

O governador geral  piide propor k Assemblba Pro- 
vincial qu.llquer medida que julgue necessaria e conve- 
mente. Quando a Assemblea a rejeitar, o governadoi, 
se  não estivhr convencido d a  sua  falta de iasão, envia- 
r á  a sua proposta ao h.linistro das Colónias, que,  se  com 
61s concordai,  a submeter& a o  Congresso da Republica 
ou decreta] 4, se  fôr da  sua competencia e depois do voto 
afirmativo do Consrllio Colonial. 

2." base 

O governador geral  aprovar8 e promulgará as reso- 
luções da  Assernblha dentro de  quinze dias da da ta  em 
que a s  houvér recebido. P,issado esse praso e 1180 tendo 
sido dada riem negada a aprovaçfio, scrão a s  iesoluqões 
puhliradas pelo presidente da  Asseinblka iio Boletzn~ Ofi- 
cza2 d a  pi oíriricia c terao força enecutòrra 

A recusa de aprovsqão ser6 sempre fundam-cnntnda 
em exposr~ãu  publicada no Bolet~m Oficzal e subli a, com 
a rebolução a que se icfei ir ,  ao Conselho Colonral, don- 
de, com o palecer  respectivo; l i a  a o  hliaistro das Co16- 
nias Se o parecer fôr favoiavel e o Ministro concordar 



com êie, a resnluçlio serh por decreto posta em vigor. 
Se o palccer nAo f6r favoiavel 8 rcsoliiç90 ou, sendo-o, 
deixar de merecer a aprovaçno do nfinistro, o assunto 
ser8 submetido ao Congresso da Rep~iblic~i,  que lhe dar8  
solução 

S." base 

As medidas tomadas nos termos do artigo 87 " da 
Constituição pelo hlinistro das Colhiiias s6 serão euecu- 
t6iias quando, tendo tido prkviamente o voto afirmativo 
do Conselho Colonial, fBieni aprovadas pela Assembléa 
Piovincial, ou quando sin~plesnierite aprovadas pelo Con- 
gresso da Republica. 

base 

O Ministro das Colónins poderá susperider a execu- 
ç50 de qualquei resoluçRo da Assembl6a Provincial, 
ainda que tcnha sido proniulgada pelo governador, a té  
que o Congresso da Republica se proiiuiicic sobre a sua 
legitimidade ou conformidade com a Constituição e as 
leis vigentes 

10.' base 

Todos os funcionarios da  col&nia, excepto os gover- 
nadores de distrito, os magistiados judiciais ou do nii 
nisterio publico, os que desempenharein cargos eclesiásti- 
cos e os chefes dos serviços publicos da piovincia, serão 
nomeados pelo govei iiador geral, poi actos pub1ic;idos no 
Boletcm Oficznl, com a declaração do chefe dos serviços 
de faseiida de que os abonos respectivos s;lo lcgitiinos e 
cabeni deiitro do orçamento vigente 

5 ' 1 " A legitiniidade dos abonos so se dA. estando 
vagos os carSos anterioinientc ciiados por Jeis da  Re- 
publica ou iesoluções pi ovinciais, pelas quais tenham 
sido dotados com os vencimentos constaiites dos actos de 
nomeaçlò. 

9 2 Se alguma nomeac30 deixar de satisfazer ao 
exigido iicsta base e seu 5 I O ,  o chefe dos servlços de 
fasciida ex-of/?czo I-ecorrci a do acta do governador, que 
~ulgou ilsgitimo, para o Ministro das Col6nias. 

LI.& base 

Cada provincia terA quadros privativos de funcioiia- 
rios. 

Neiihum funcionario será cons~derado vitalicio an- 
tes do dez ânos do bom e efectivo scrviço na  provincia, 
mas os quc B data da  piori~ulga~lio desta lei tivbrern 
dez anos de bom c efectivo serviço no ultramar se r lo  nos 
logares que servirem considerados vitalicros 

k proibida para O futuro a transferencia de fun- 
cionarios civis de non1eaç8o do governador de uma para 
outra provincia ultramarina. 

12.' base 

A demissão dos iuncionai ios competir8 ao governs- 
dor geral sempre que fbreni de sua nonieação. 

A dciiiissão e a suspcns3o dc  exercicio c vencimen- 
tos seitto estatuidas eni ncfoa do governador, depois de  
condenação em processo discipliiiar, em que o arguido 
ter8 defesa ampla, e dc que scrão lulgadores tres che- 
fes de serviços, uin magistrado do rniiiisterio publico o 
um inagistrado judicial, que será o presidente do couse- 
lbo disciplinar nestas condições nonieado pelo governa- 
dor. 

Das decisões do conselho disciplinar haver8 recur- 
so, mas sem efeito suspensivo, para o IVIinistro das Co16- 
nias, que s6 poder8 anular o octo do governador se nes- 
se sentido se pronunciarem dois terços dos membros do 
Conselho Coloqial 

iS.& base 

Nenhuma despesa pode ser ordenada ou autoxizada 
pelo governador geral de alguma colhnia se não se fun- 
dar  em lei da  Republica ou resolução da Assemblba Pro- 
vincral. 



Quando o chefe dos serviços de fasenda tiver diividas 
Acerca da  legitiinidade de qualquer despesa ordenada 
pelo governador geral negar-lhe-á execiiyão e 96 lha 
darA se o n~esmo governador declarar, corri os funda- 
mentos do seu ncto, que assume a responsabilidade civil 
e criminal da  despesa e ,  ainda assim, se esta for inferior 
a 10.000 escudos. 

!j 1 o Coinpete ao hlinistro das Col6iiias tornar  efe- 
ctiva a responsabilidade do governadoi perante os trl- 
buriais ordi i i~r los  da  Filetrtipole 

$ 2 O a t o  de declaraçXo de  que o governador 
assume a responsabilidade da despesa ser8 publicado no 
Boletim Ojic~nl,  e es-officzo remeter8 o chefe dos serviços 
de fasendd o respectivo processo ao Ministro das Colónias 

3." Sem este aclo de declarat;%o, o chefe dos ser- 
viços de fasenda s6 efectuará a despesa duvldada por 
ordem do Ministro das Colónias 

14.= base 

E' permitido a duas ou mars provincios, medlante 
aprovação do M~iiistro das Colóiilas, maticornuriar-se ou 
associar-sc: para fins fiiianceiros e de fomento agricola, 
comercial ou ~ndustr ia l  

lb.a base 

Os empr0strmos ntlo compreendidos no n." 14 d a  
base 4 a dependeião da  aprovação do Congresso da  Re- 
publica. 

18 a base 

Durante 20 ânos econ6micos a contar do d a  pro- 
mulgação desta lci, 25 por cento dos saldos dos or çameii- 
tos coloniais reverterão para o tesoulo da  &Ietrópole. 

1V a base 

Fica autorizado o Govcrno a realizar no pais, com 
,a responsabilidade de csda colónia, a s  operaçõss de cré- 

dito necessnrias para cobrir os deficats dos respectivos 
ai çamentos. 

18." base 

Os encargos actuam das c.016111;is permanecem a seu 
cargo OLI a cargo da  Naçlo tais qiiais estivereiii ricsta 
data  ' 

As acções de companhias coIoniaia e os lucros pai ti- 
lhados nessas ou em cluaisquer outias sociedades ou 
empresas coloniais são plena propi iedade da fxseiida da 
Kepublica e ser20 adininistiados e arrecadados pelo 1111- 
nisterio das finanças 

O regime de protecqlio d produçiio d,i I~fctriipole 
será atenuado de 5 eni 5 áiios de  iiiodo que, ao cabo dc 
25 %nos dri data desta lei, o favoi aduaneiio e s t ~ j a  iedu- 
sido no maxinlo a 10 por cento sobre os ditertos vigcri- 
tes eiii qualquer colótiia para a s  n~ercadoiias  estrari- 
goiras 

20.& base 

C.tda colbnia terá um regime adiiiiriislralivo espe- 
cial elabola,do de acôido com o disposto na Constituição 
e nesta lei 

Esse regime seia aprovado piimeiro por uma reso- 
luç8o a a  AssemblBa Provincial. SubiiB depois ao Con- 
selho Coloriial, que o discutiid e emendaia no que Iôr 
contiario k ConstitutçBo ou a esta lei e remeteih ao &li- 
nistro das Colbiiias, que, sc coiicoi dar  conl a redacqLo fi- 
nal do rnesiiio Conselho, decretaia a sua entradzt erii vi- 
gni coinn regularnento adininisti,i(ivo piov\sorio :L sub- 
meter A s,~ii~,Xo dehnitiva do Coiigiesso da Repuhl ic~  

Se, poreiii, o 1liiiis~i.o 11x0 COILCOI dai com J. I edcic(í"1o 
fiiial do I onscliio Colonial, esta e a iesuluc;go da rlssrin- 
b ié ,~  Prot-incidl serão subiiirtid,is ao Coiigiesso d d  R e  
publica que decidirh coino fõi mais corivciiiente aos in-  
teresses da colbnla e da Naqfio. 

A AssernblBa Provincial de cada colónia poderá em 



qualquer ocasilo promover, seguindo os tramites indi- 
cados nesta base, a. tnodifica(;ilo total ou paicial do rcs- 
pectivo regiiiie sdininisti a t ~ \  o 

5 uriico Pa la  execo~Xo desta base e inicio da 
desta lei o Gocer iio decrct,ir& rcgulaiiieiitos cspecinis 
destinados A eleiyão dos membros efectivos e suplentes 
de cada uma das AssomblB,is I'roviiicl:iis 

Art 2." Fica ievogadd a legrslaçao em contraiio. 

2." Lei organica das Colónias 

Art 1 A adminlstra~Co das provincias ultrama- 
rinas da Guin6, S. Tom4 e Frincipe, Macau e Simor 
far-se R por esta lei e o respectivo iegime de descen- 
tralizaçXo, nos termos do ar t .  67 " da Constituição Poli- 
tica da Republica Portuguêss, obedecera aos pieceitos 
estabelecidos nss bases seguiiites. 

Cada col6nia terá um goverriador gei a1 com as atr i -  
buiç8,es fixadas no Tegrme adti~rriistiattvo respectivo 

E peirnitido ao goverrio noniear p a i s  urna ou mals 
colhnias comissarios da Republi~a,  culas atrlbuiç6c.s se -  
1-50, quando e onda não kousr6r goverriador orn exerci- 
cio, a s  do governador, alkm das pi oprias que serão as  da 
competencia exclusiva do Jliiiistio das Col6nias, que 
nélcs a s  delegarA. no todo ou ein pai te, como corivibr 
ao bem da Republ i~a .  

Cada colonia terá  uma junta de governo composta d9  
gove t nador geral, que se1 8 seu presideiite, dos chefes 
dos serviços pubIicos e de vogais, efectivos e suplentes, 



eleitos ou noinencios tia mesma ocasi:lo poi trcs Anos, e 
de cada c,lteg«riu t S i i i  nuiriero igual ,i nielatlc e m;Lis iim 
dos chefes doa servilos 

O goveriiiidor P ri~spcinsavuI peinnre o Ministro das 
Colóiiias c os chefes dos serviços pcraritc o governador, 
com quem despacham 

Competo !i Junta fia Governo resolver. 
1 . O  Acerca dos ncgcicios da admlnistragrto distrltal, 

munlciprtl e paiocluial, 
2 " Acerca da ~ i i a q ã o  e estinção dos cargos pro- 

vinciais, 
3 iicêrcs dos vencimentos e quaisquer abonos a 

funcionairos e criipregnrlos publicos da  prorrincia! 
4 " Acêrca doe iriiposto8 de corisu~iio e espcttaç%íi, 
6 a hc61.ca da ciiaqRo ou cxLiiiç20 d e  quaisqucr 

outras t . zx~s ,  iniposi.os ou contibiii(õcs, excepto qriando 
por qua lqur~  modo incidam sabrc a impo: tar3o. 

6." acêi ca da legitimidade orr coiiveiiiuricia das 
contribui~8cs inipostos ou quaisqucr taxas quc, sob 
qualquer desigrri<iyZo, sijain I;~riçarlos pelas corpos adiiii- 
nistrativos da prolrlncia, 

7." Aci.rca dos dire~cos e deveies dos indigerias 1150 
assimilados ; 

8 " Acerca das eoncrssBcs de tci-I as  a pr,rtugu8ses, 
9 O ác8r<r.a dos ser vir;os agi icolas c? prcu:ii ios! 
10 V c ê r c a  da crin@o e provimento de cscol,is pri- 

mArias, de arles e oricios e oulr,ls que ;I lei vci~lia a au- 
torisar, 

11 " !tc,ii.ca dos dL?rPiTOB de obras piiblicas, esce- 
ptuando os refcientes :tos portos e caniinhos de fciro, 

12." Acerca das servi(,os de  políc~a, aseisteiicia H 
saiidc piihl~ea, excepto pelo que respeiti~ aos de pol ic~a 
c sanidade mnritima ; 

13 O AcErca tia aplic:a@io rie Tõ por c,erito cios ea1dos 
orçamentais ao descnvolvirneiito da coidnin, c i~ i  quniitü 
vigoiqar a d e d u ~ ã o  de 26 por cerito esl.;rbeleeida pela 
base 1V. 

14." ácêrca de ernpr8scirnos cujos encargos de ju-  

ro e ai i ior t iznr~o e m  15 ano.; 1120 excedani, sbs ou jiin- 
tos coni os dos anteriores, um qulnto da receita da co16- 
LlIB, 

15 O S C C I C ~  ~I;Ls medidas tomadas de acordo com a 
base 6 ', 

16 AcSrca da. suspensZio dc  quaisquer leis, decre 
tos ou portatias anteriores a esta 1 ~ 1  e U I I J ~  maleria cai- 
ba dentro da  coiiipeterici:i discriminada nos numeros 
precedentes, 

1 7  O kc6rca da. srra policia, do  seu rcg~mento e dos 
seus einpregados; 

18 acêrca do regiinc admiiiistrativo da colonia, 
de acordo com a base 18 '. 

i Jui11a de  Governo coinpcte outrosi~a a discuss8o 
c rota(.âo cio orçarneiito d 3  proviiicia, o (lua1 serX feito 
para LI-cs Anos econbiliicos e aiiiialiiiriite altciado de  
ai.i>rd« ccirn as leis tiu deuietus furldados en i  leis da 
Rcpublice ou coni as  resoluq0es piovinciais autorizadas 
por esla lei 

5 1 " O oigamento n l o  poder& inclurr despesa al- 
giiiiia ii%o autor.i;z;ida ciri leis especiais ou em resoluçUcs 
pi oviriciais dccorreri tes desta lei e os contraventores 
desta riispoeiçgo sei.5~1 :ssponsnvels civil e criminalmen- 
te pelas in f rac~6es  em que itlr>orrerem. 

5 'L " O orcaniento para uin tri6iir0, que nâo pode- 
ra  coiiier despesas extr,rorilinniixs, sera  env~ailo h 
a p r o v a ~ g o  do blriiistro das Colonins antes do  firn do S." 
mês do ulliiiio Alio ecoiidiiiico eiii quc vigurar o aiitoi'ior 
orçamento 

Cj 3 O AtB o dia R 0  de mart;o dc cada ano, deverko 
estar iio riiinisteriu das ~o16111as, sob pena rle resprinsa- 
Iiiltiladc dos infiacrores, as altcraçies coIri que o arca- 
meritoa tiienal terá de ser executado tio segurnte &no 
ccondmico? bem como os orçnmeiitou das despesas ex- 
traordinar-ias 

5: 4 " Os urçamentos serão aprovadoa pelo Jl~iirs- 
tro das Colónias, i> rliial os pndcrh fundameiltadrtmerite re- 
jeitar ou emendar at8 o d ~ a  L5 de jiiiiho incliisivC SO 
at8 essa data riLo furern rejeitados por diploma. inserta 



no Dzarzo do Governo, considerar-se-ão aprovados, com 
emendas, se estas houvércm sido feitas, ou, em caso con- 
t ra r~o ,  na  sua iiltegra. 

Fica, todavia, garantido ao governador a A Junta 
de Governo o direito dc recorrer, tanto da relciçâo co- 
mo das eniendas, par& o Congresso da Republica. mas 
este recurso rião suspende a execução dos diplomas or- 
çanientais 

e." base 

Se a Junta de Governo tiver por maioria tomado 
alguma resolução que o governador n8o queira promul- 
gar, fica a este o diieito de lhe negar e x e c u ~ ã o  e subme- 
ter  o assunto ao Alinistro das Calúnias, que sd podcriL dei- 
xar  de manter o acto do gorerriador, se com ele nâo 
concordar e da mesma opiniao f6r o Conselho Colonial. 

6." base 

As medidas toinadas nos termos do artigo 87 O da 
Constituição pelo Aliiiistro das CoI6nias so serao execu- 
t6rias quando, tendo tido prkviamente o voto afirmati- 
vo do Conselho Colonial, fòrem aprovadas pela Junta de 
Governo, ou quando simplesmeiite aprovadas pelo Con- 
gresso da Republica 

cos c os cliefcs dos serviqos piiblicos dti  provincis, serLo 
nonieados pc10 g-ovci ii,idor gcral, pai n c t o ~  publicados 
iio U o l e t a n ~  (1 /1<2<11,  coiii ,i. ~Iccl~irnqXo do cliefc dos servi- 
QOS de fnsoiir1:i tic que os alioiios ieslicctiios sAo legiti- 
mos e c,tbem dentro do oryaiiielito vigente 

i j  1 " A Ivqitiiiiid,i~ic dos abonos sú se dfi estando 
vagos OS C ~ I   OS a r i t ~ l  I O I  I I I C I ~ ~ O  C I  I:K~OS por leis dn Ro- 
publica ou icsolu<ócs proviiicinis, pef,is quais tenliam 
sido dotados cuin r i j  vcii~iii-iciitos constantes dos actos 
de noniea$&o 

5 2 " Sc alguiiianon~eaqão deisLlr de satisfazer ao 
exigido nesta base e seu 0 1 O ,  o chefe dos serviços de 
fasenda es-offic~o recorrera do aclo do governador, que 
lulgou ilegitirno, para o blinistro das Colbnias 

Cada proviricia ter& quadros piivntives de funcio- 
narios. 

Nenhiim funcionario sciA considerado vitalicio an-  
tes de dez &nos dc bom e eí'ectivo serviço ria proviii- 
c ia ,  mas os que data da  p ~ o m u l ~ s ç & o  desta lei tivé- 
rcm dez &nos de borii e efccti~-o serviço co ulfiamnr 
ser80 nos I o g ~ l  cs que se1 virem considerados vitalicios 

E' proibida para o f u t u i  o a tiaiisfereilcia de  fun- 
cionarios civis de riotilca~&o do gove~nador de unia para 
outra provincia ultramarina. 

10." base 
O Ministro das Cnl6nias poder8 suspender a execu- 

ção de qualquer resolução da Junta de Governo, ainda 
que tenha s ~ d o  promulgada pelo governador, at6 que o 
Congresso da Republica se pronuncie sobre a sua legi- 
timidade ou conforinidnde com a Constitnição e as leis 
vigentes 

Sia base 

Todos os fuiicionarios da colbnia, excepto os gover- 
nadores de distrito, os magistrados ~udiciais ou do minis- 
terio publlco, os que desempenharem cargos eclesi8st1- 

A deniissZo dos luricionarios competir8 ao governa- 
dor geral sempio que forciii dc sus norneaçlo. 

A demissão c a suspensXo de esnicicio e vencimen- 
tos serão rstatuidas eni netos do goveinador, depois de 
condenaqão ein pi ocesso disripliiiar, ein que o arguido 
ter6 defesa ampla, e de que ser50 julgadores tres cho- 
fes de serviços, um magistiado do miriisterio publico e 
um magristiadci ~udicinl,  que se i s  o presidente do con- 
selho disciplruar nestas coiidiç0es iioiiiendo Fel0 gover- 
nador 

Das decisões do conselho disciplinar haver& recur- 



so, mas sem efeilo suspensivo, para o Ministro das Co- 
lóiiias, que só pcderh anular o acto do governador se 
nesse sentido se pronunciarem dois terços dos membros 
do Conselho Colonlal 

11." base 

Nenhuma despesa pode ser ordenada ou autorizada 
pelo governador geral de alguma col6nia se i ~ ã o  se fun- 
dar em lei d a  Republica ou resoluçlo da  Junta de Go- 
verno 

Quando o chefe dos serviços de faserida tiv6r duvi- 
das Acêrca da legitimidade de qualquer despesa orde- 
nada pelo governador geral negar-lhe-it execuçLo e s6 
lha darA se o mcsrno governador decbrar ,  com os iun- 
damentos do seu neto, que assume a responsnbilidnde 
civil e criminal d a  despesa e, ainda, assim, sc esta for 
inferior a 10.000 escudos 

5 1 O Compete ao Ministro das Col6nlas toriinr cfe- 
ctiva a responsabilidade do governador perante os frl- 
brrnais ordinar~os da Metr6pole 

5 2 O O acto de doclarag5.0 de que o governador as- 
sume ã iesponsabilidade da despcsa ser8 publicado no 
Boletzm Oficral, e er-officro remetei'it o chefe dos sci viços 
de fasenda o respectivo processo ao Uinistro das CoI6- 
Iiias. 

5 3.' Sem este acto de declaração, o chefe dos ser- 
viços de fasenda sb efectuar8 a despesa duvidada por 
ordem do Min~stro das Colóiiias. 

1 2  " base 

E' permitido a duas ou mais provincias, mediaiite 
aprovd$io do Xlinistro das Colónias, inancainunar se ou 
associar-sc para fiiis fi~iaticciios c de fomento agricola, 
comercial ou industrial 

13." base 

0 s  emptástirnos n8o coinpreendidos no n " 14 d a  
base 3." dependerão da aprovação do Congresso da Re- 
pu hhca?. ~2 

14." base 

D u ~ a n t e  20 &nos econbmicos a contar do da pro- 
rniilg,ição desta lei, 25 por cento dos saldos dos orçamentos 
coloniais reverterito para o tesouri, da kietrópole 

' 15." base 

Fica autorizado o Governo a rc,ilizai no paiz, com 
n responsabilidade do cada colbnia, a s  operações de  cr6- 
dito nccessarias para cobi ir os debccts dos respectivos 
orçamentos. 

1 0  " base 

Os encargos actuais das colónias permanecem a seu 
cargo ou a cargo da Nação tais qiiais estiv6rem nesta 
data . 

As acções de companhias coloniais e os lucros parti- 
lhados iiessas ou ein quaisqiici outras sociedades ou 
empresas coloniais sào plei~a propriedade da fascnda da 
Republica e ser80 adiniiiistrados e arrecadados pelo mi- 
nisterio das finanças. 

O regime de protecção produçgo da Netr6 
pole ser8 atenuado de 5 em 5 ânos de modo que, ao 
cabo de 25 &nosda data desta lei, o favor aduaneiro este- 
ja rcduzido no masimo a 10 por ceiito sobre os dlroitos 
vigentes ern qualquer col6iiia para a s  mercador~as es- 
trangeiras. 

X S  a base 

Cada col6nia ter5 uiil regime administrativo espe- 
cial claboiado de  acordo com o disposto na Constituição 
e nesta lei 

Esse i egimc sei A aprovado primeiro por uma reso- 
luqão da  Juiita de Goveino Subi16 depois ao Conselho 
Colonial, que o discutira c emendar% no que 1Ôi-  contra- 
rio a ConstituiçSo ou a esta lei e lciileter8 a-bfinistro 



d a s  CoIbnins, que, se conc.ordar com a redacção final do 
mesnio Conselho, decreta] 6 ,L sua eii t~ ada eiii vigor como 
regulamento administrativo provisorio a. submeter 8, san- 
çBo definrtrva do Congresso de  Republica 

Se, porkm, o Miiiistro n8o concordar com a redac- 
ç8o final do Conselho Co10111a1, esta e a I ~ S O I U Ç ~ O  d a  
Junta de Governo ser5i.o submetrdas ao Congresso d a  
Republrca que d e c ~ d ~ r h  como f6r mais conveniente aos 
interesses da col6nia c da Naqlio 

A Junta de Govcrno dc  cada co!Cin~n poderh eni 
qualquer  ocas~ão prol~ôr ,  scgiiiiido os tlaiiiites i ~ ~ d i c a d o s  
ncçts base, a rnodificilç%o tota l  ou parcial do respectivo 
regime ad~n~iiistrativo, 

9 unico Para esecu<ão desta base e rnrcro d a  desta 
ler o Governo decrctard regulaincritos especiais dcstina- 
dos S eleição dos vogais efectivos e supleiites ds Junta 
de Governo de cada pr oviricln 

O ~ i d e  a elei$?io fór inconveniente o Governo pode 
r&, com o voto ahrmativo do  Coriselho Colonial, substi- 
tuir os vogais eleitos por vogais da riomcaqZo da gover  
nador d a  provincia 

Art.  2 O Fica r c~~ognda  a Iegislaqão cm contrnrlo 
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